EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 31, DE 2012
Efetue-se a seguinte alteração no artigo 1º do projeto em epígrafe:

“ Artigo 1º - .........................................................................

“Artigo 1º - .........................................................................

§ 1º - ..................................................................................

I – ......................................................................................

II – ..................................................................................... 

a)...................................................................................... 

b) decorrentes de convênio firmado entre o Estado e municípios para execução, pela Polícia Militar, de serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, de acordo com as prioridades estabelecidas pelos municípios conveniados.”

JUSTIFICATIVA

O ônus decorrente do convênio firmado entre o Estado e os Municípios, para execução, pela Polícia Militar, de serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, é dos Municípios conveniados e, portanto, nada mais justo do que ficar estabelecido na lei que a prioridade da execução desses serviços seja determinada pelos Municípios, que arcam com as despesas resultantes do convênio. As prefeituras poderiam, por exemplo, incluir nesses serviços a fiscalização de posturas municipais, tais como aquelas decorrentes dos desmanches ilegais, dos chamados “bailes funks ou pancadões” e de locais detectados como sendo de alta criminalidade. 

Sala das Sessões, em 2-8-2012.
a) Alencar Santana Braga

